PARECER Nº 812, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO Nº 23, DE 2011

O Deputado Olímpio Gomes, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que empreenda esforços para que seja aprovado o Projeto de Lei 6.256, de 2009, do nobre Deputado Federal Major Fábio, que estende a isenção do IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados para veículos adquiridos por policiais militares e bombeiros militares em serviço ativo há, no mínimo, três anos.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 30ª a 34ª Sessões Ordinárias, de 28 de abril a 4 de maio de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 2º, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Esta moção apela para que seja aprovado o Projeto de Lei 6.256, de 2009, do Deputado Federal Major Fábio, que estende a isenção do IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados, para veículos adquiridos por policiais militares e bombeiros militares em serviço ativo há, no mínimo, três anos. 

A justificativa do projeto de lei é o fato de os policiais militares e os bombeiros militares, uma vez identificados nessa condição no interior de transportes coletivos, durante assaltos perpetrados por criminosos, serem alvo de assassinatos em razão de suas funções.

Em que pese a nobre intenção do projeto de lei em proteger a vida dos policiais e bombeiros militares, a isenção do IPI para que os policiais possam adquirir veículos e passem a se locomover por este meio não soluciona esse grave problema.

É cediço que a locomoção por veículos automotores, seja por civis, seja por policiais e bombeiros militares, não é garantia de segurança, uma vez que os crimes cometidos em veículos particulares também são uma realidade na sociedade brasileira.   

Além do mais, a isenção do IPI aos policiais e bombeiros militares feriria o princípio da isonomia contido no art. 5º da Constituição Federal, que estabelece a igualdade de todos perante a lei, sem distinção de qualquer natureza.

Salientamos, ainda, que a Constituição Federal estabelece o princípio da isonomia tributária, em seu art. 150, II, nos seguintes termos: 

“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente de denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos” (grifos nossos).

Notamos que se trata de postulado específico que veda o tratamento tributário desigual a contribuintes que se encontrem em situação de equivalência, proibindo, expressamente, a distinção em razão da ocupação profissional ou função por ele exercida.

Ademais, se a proposição for aprovada, causará um impacto financeiro-orçamentário negativo nas contas da União, que deixará de arrecadar uma parcela considerável dessa importante fonte de receita pública.

Portanto, diante do exposto, essa moção não recebe nosso apoio.

Assim, manifestamo-nos contrariamente à aprovação da Moção n° 23, de 2011.

a) Vitor Sapienza – Relator
Rejeitada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 9-8-2011.

a) Mauro Bragato – Presidente
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